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Ementa 
MANDADO DE SEGURANÇA. AUDITORA FISCAL DA RECEITA. PROCESSO

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CASSAÇÃO DE

APOSENTADORIA. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA.

EXISTÊNCIA DE CONDENAÇÃO CRIMINAL. APLICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL

PREVISTO NO CPB. AUSÊNCIA DE CÓPIA DO PAD. IMPOSSIBILIDADE DE

DETERMINAÇÃO DO TERMO INICIAL DO LAPSO TEMPORAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE

DIREITO SUBJETIVO NA ESMERADA POSIÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA.

PROCESSO EXTINTO, SEM APRECIAÇÃO DE MÉRITO.

1.   Evidenciado nos autos que a conduta da impetrante foi objeto de

apuração na esfera criminal, existindo, inclusive, sentença penal

condenatória, a prescrição da sancionabilidade do ilícito

administrativo se regula pelo prazo prescricional previsto na Lei

Penal (art. 142, § 2o.  da Lei 8.112/90). Precedentes.

2.   O pedido de segurança há de ser instruído com documentos que

revelem, de plano, a existência de direito subjetivo na esmerada

posição de liquidez e certeza, sem o que não se possibilita o

trânsito do pleito mandamental; a restrição probatória, na ação

mandamental, desde a sua mais recuada elaboração, sempre pertenceu à

inadmissibilidade de dilação, por descaber, no seu âmbito, a

produção desses elementos elucidadores de fatos, o que importaria na

sua ordinarização e perda do seu status de medida excepcional.

3.   Não há, nos autos, cópia integral do Processo Administrativo

Disciplinar, o que inviabiliza a análise apurada das alegações

feitas pela impetrante. A simples juntada de cópia da capa dos autos

do referido procedimento não traz ao conhecimento desta Corte as

informações necessárias para a aferição do termo inicial do prazo

prescricional.

4.   Processo mandamental extinto sem apreciação de seu mérito, com

ressalva das vias ordinárias. Agravo Regimental prejudicado. 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da

TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, julgar

extinto o mandado de segurança, sem resolução de mérito e julgar

prejudicado o Agravo Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro

Relator. Votaram com o Relator os Srs. Ministros Jorge Mussi, Celso

Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), Haroldo Rodrigues

(Desembargador convocado do TJ/CE), Felix Fischer, Arnaldo Esteves

Lima e Maria Thereza de Assis Moura.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz. 

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:008112 ANO:1990

*****  RJU-90    REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DA

UNIÃO

       ART:00142 PAR:00002

 

LEG:FED CFB:****** ANO:1988

*****  CF-1988   CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

       ART:00005 INC:00069
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